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PARECER Nº 265, DE 2020
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1000, DE 2019
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do ilustre Deputado Campos Machado, que “Cria, no âmbito dos estabelecimentos de ensino público e privado, o Cartão de Saúde Digital, e dá outras providências”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 04.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 06vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
Tem por objetivo a presente propositura, a criação de um Cartão de Saúde, “com a finalidade específica de armazenar todas as informações contidas na carteira de vacinação, tipo sanguíneo, alergias e doenças genéticas, para apresentação na rede de educação pública e particular” (artigo 1º).
Tal premissa tem o condão de criar um banco de dados onde possa haver um melhor controle sobre a ministração de vacinas e possíveis doenças dos alunos, permitindo um controle ao sistema educacional e mesmo o de saúde.
Como há um aglomerado de pessoas nas unidades escolares, sabendo-se previamente as necessidades e doenças de cada um dos alunos, permite-se que medidas adicionais possam ser tomadas para evitar o contágio às demais pessoas que estejam próximas. Por outro lado, garante-se o convívio educacional saudável, evitando-se epidemias que se alastrariam facilmente em face da quantidade de pessoas dentro de um mesmo estabelecimento de ensino.
Além disso, a criação do Cartão de Saúde Digital seria abolido, com o tempo, a Carteira de Vacinação, instrumento que permitiu o controle das vacinas das crianças mas, que muitas das vezes, eram extraviadas, perdendo as informações valiosas nela contidas. Com a criação do banco de dados, serão preservados o histórico de vacinas e demais itens objeto do artigo 1º e, em caso de extravio, poderá ser solicitado a segunda via com as informações preservadas.
Isso passa a ser uma verdadeira ação do Sistema de Saúde, pois isso facilitará o controle das vacinas e demais informações relacionadas ao indivíduo, permitindo estudos e ações governamentais para a erradicação de doenças e gestão na área de saúde.
Portanto, não só na esfera educacional, mas, e principalmente, na área da saúde o banco de dados poderá ser criado, cujas despesas já estão delimitadas na Constituição Estadual, assim disposta:
“Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:
1 - políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;
2 - acesso universal e igualitário às ações e ao serviço de saúde, em todos os níveis;
3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;
4 - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e recuperação de sua saúde.
Artigo 220 - As ações e os serviços de saúde são de relevância pública, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.
§ 1º - As ações e os serviços de preservação da saúde abrangem o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho.

...
Artigo 223 - Compete ao Sistema Único de Saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições:
I - a assistência integral à saúde, respeitadas as necessidades específicas de todos os segmentos da população;
II - a identificação e o controle dos fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, mediante, especialmente, ações referentes à:
a) vigilância sanitária;
b) vigilância epidemiológica;
c) saúde do trabalhador;
d) saúde do idoso;
e) saúde da mulher;
f) saúde da criança e do adolescente;
g) saúde dos portadores de deficiências.”
Observo que a Constituição Estadual tem caráter mandamental e, desta feita, compete ao Governo do Estado criar mecanismos para a implantação do Cartão de Saúde, pois, segundo esta Relatoria, os custos já estariam previstos na lei orçamentária em face da disposição constitucional.
Por não vislumbrar qualquer incompatibilidade orçamentária na execução da proposta ora apresentada, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1000/2019.
a) Dirceu Dalben - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Dirceu Dalben, favorável ao projeto de lei.

Sala das Comissões, em 21/7/2020.

a) Professora Bebel - Presidente
Mauro Bragato - Vinícius Camarinha - Carlos Giannazi - Leci Brandão - Dirceu Dalben - Bruno Ganem - Valeria Bolsonaro - Daniel José - Professora Bebel
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